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1. Introdução 
A Efacec está comprometida com uma política de transparência e tolerância zero a qualquer forma de 
corrupção e suborno, independentemente da geografia e da natureza pública ou privada do negócio em 
causa, exigindo igual compromisso dos seus representantes, fornecedores e outros parceiros de negócio. 
Desta forma, garante-se que todas as ações e decisões são tomadas no melhor interesse dos clientes, do 
mercado e da sociedade em que a Efacec atua. 
‘Corrupção’ é a oferta, promessa, aceitação ou solicitação de vantagem, patrimonial ou não patrimonial, 
em troca de uma ação ou decisão indevida ou como tentativa de encorajar alguém a abusar da sua 
posição. São considerados ‘vantagens’ os presentes, empréstimos, prémios, favores pessoais, convites, 
upgrades, etc. 

2. Objetivo  
A Política Anti-Corrupção da Efacec (a “Política”) tem como objetivo elencar as principais normas internas 
que traduzem o compromisso da Efacec com a Política contra a corrupção.  

3. Âmbito  
A Política aplica-se a todos os colaboradores da Efacec, devendo ser comunicada a todos os terceiros que 
façam negócio com a Efacec ou que de alguma forma atuem em sua representação, devendo estes 
implementar, nas suas relações com a Efacec ou que de alguma forma a envolvam, o conteúdo da Política 
(ou equivalente). 
A Política aplica-se a todas as geografias em que a Efacec atua, podendo sofrer ajustamentos em função 
das normas legais aplicáveis. 

4. Conteúdo 
Alinhada com o Princípio 10 do UN Global Compact e com a Convenção Anti-Corrupção da OCDE, a 
Efacec implementou as seguintes regras e princípios anti-corrupção: 

o Apenas fazemos negócios transparentes, honestos e sustentáveis.  
o Não oferecemos dinheiro, presentes, hospitalidade, ou qualquer outro benefício, diretamente ou 

através de um terceiro, a um funcionário do setor público ou privado, com a intenção de o 
compensar ou de o influenciar numa ação ou decisão indevida.  

o Não oferecemos dinheiro, presentes, hospitalidade, ou qualquer outro benefício, diretamente ou 
através de um terceiro, a um funcionário público estrangeiro, ou pertencente a uma organização 
internacional, com a intenção de obter uma vantagem comercial indevida. 

o Não usamos terceiros representantes para fazer pagamentos ilícitos ou obter vantagens 
comerciais indevidas e apenas contratamos parceiros com conhecimento relevante do mercado 
e que contribuam para o negócio de forma legítima e transparente, em escrupuloso 
cumprimento das normas internas aplicáveis, nomeadamente o Processo de Gestão de Parceiros.  

o Não fazemos pagamentos de facilitação, i.e., pagamentos indevidos para assegurar ou acelerar 
um ato administrativo obrigatório. 

o Os colaboradores não podem aceitar dinheiro, presentes, hospitalidade, ou qualquer outro 
benefício, oferecido com a intenção de influenciar uma decisão ou um negócio, em violação 
dos seus deveres funcionais. 
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o Os colaboradores podem oferecer ou receber presentes de valor nominal e que não contrariem 
os costumes locais nem as normas internas das empresas, não sendo considerado suborno a 
oferta ou recebimento de brindes promocionais ou gratificações que sejam feitas de forma 
transparente e sem qualquer expectativa de reciprocidade.  

o Evitamos fazer negócios com entidades que não estejam comprometidas com uma forma justa, 
honesta e transparente de fazer negócio, livre de corrupção e suborno. 

o Todos os pagamentos feitos pela Efacec obedecem às regras internas de aprovação e são 
registados de forma factual e verdadeira. 

o Respeitamos escrupulosamente as normas relativas às contribuições de donativos para fins 
políticos, pelo que nenhum donativo poderá ser realizado por conta ou em nome da Efacec. 

o Os patrocínios e contribuições de recursos da Efacec a Organizações de cariz social, humanitário, 
educacional devem ser previamente autorizadas nos termos das regras internas de aprovações, 
sendo proibidas as ofertas em dinheiro ou feitas através de transferências para contas bancárias 
privadas. 

5. Formação 
Formação especializada em anti-corrupção é assegurada a todos os grupos funcionais de risco, com 
a frequência considerada adequada às necessidades e recursos da Efacec. 
6. Responsabilidades 
A violação da Política pode constituir responsabilidade disciplinar, contratual e/ou criminal do 
colaborador, assim como causar danos graves à reputação e viabilidade da Efacec. 
7. Monitorização e Auditoria  
A implementação da Política é monitorizada pela Direção Jurídica e Compliance e auditada pelos 
procedimentos internos aplicáveis.  

 
Em caso de dúvida sobre a aplicação da Política, o colaborador deve contactar o seu superior hierárquico 
ou a Direção Jurídica e Compliance.  
 
Caso conheça ou suspeite de violação da Política, deverá reportá-lo ao seu Superior Hierárquico, à Direção 
Jurídica e Compliance ou utilizar a Linha Ética. 
 
 


